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Em 12 de março de 1959, o 
governador Joaquim de Magalhães 
Cardoso Barata sancionou a Lei nº. 
1.668, criando a Comissão Estadual 
de Energia (CEE).

Diretamente subordinada ao 
governador do Estado, a CEE teria 
as seguintes atribuições: elaborar o 
Plano Estadual de Eletrificação, de 
acordo com a Lei nº. 1.571/1958, 
que instituiu o PEE; opinar sobre 
todas as questões relativas ao supri-
mento de energia elétrica; e manter 
estudos permanentes sobre águas 
e energia elétrica.

Os trabalhos do PEE inclui-
riam: a relação das usinas gerado-
ras existentes; avaliação das neces-
sidades de energia elétrica de cada 
município e sua provisão nos anos 
futuros; indicação das possibilidades 
do aproveitamento hidráulico em 
face dos elementos então disponí-
veis; relação das usinas geradoras 
a serem instaladas; estimativa de 
custo de instalação das usinas e dos 
respectivos sistemas de distribuição; 
e preparação de elementos para 
realização e movimentação dos 
recursos destinados à execução 
do Plano de Eletrificação previsto 
na Lei 1.571/1958.

   

 A Governadora do Estado   san-
ciona  a Lei 7.457 instituindo o Dia 
Estadual do Carimbó, que será co-
memorado anualmente no dia 03 de 
novembro. A Governadora também 
sanciona a Lei 7.459 pela qual ficam 
instituídas a Música e a Dança do 
Carimbó como símbolos da cultura 
folclórica do Estado do Pará. A lei 
determina a inclusão deste símbolo em 
todas as divulgações turísticas do Pará 
veiculadas dentro e fora do Estado. 
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A Secretaria de Estado de 
Administração (SEAD) comunica 
que está recebendo até os dias 01, 
06 e 08/09/2010 manifestação de 
interesse para elaboração de ser-
viços técnicos especializados para 
execução de cursos de capacitação 
profissional; relatório de gestão e 
avaliação do Programa Nacional de 
Apoio à Modernização de gestão; e 
elaboração de metodologia e mo-
delagem organizacional para rees-
truturação de órgãos do executivo.
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Alteração
 de edital

Técnico em 
saúde bucal

Adaptação
 de oficiais

Instrução Normativa institui procedimentos
para as atividades agrossilvopastoris
    Instrução Normativa 

50/2010, editada pela Secreta-
ria de Meio Ambiente (SEMA), 
institui procedimento admi-
nistrativo simplificado para o 
licenciamento de atividades 
agrossilvopastoris, dentro das 
áreas de uso alternativo do 
solo, em propriedades cujas 

Manifestação de interesse

A Imprensa Oficial do Es-
tado torna pública a alteração 
no edital referente ao Pregão 
Eletrônico nº. 013/2010, e comu-
nica aos licitantes interessados 
que a nova data de abertu-
ra será no dia 08/09/2010, às 
09 horas, mantendo-se inalte-
radas as demais disposições 
do instrumento convocatório.
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A Secretaria de Saúde, por meio 
da Escola Técnica do SUS “Dr. 
Manuel Ayres” abre inscrições, no 
período de 26/08 a 03/09/2010, 
para vagas remanescentes da Tur-
ma de Belém do Curso Técnico em 
Saúde Bucal, sendo requisitos de 
acesso: idade mínima de 18 anos; e 
que tenha concluído ou esteja cur-
sando a 3ª Série do Ensino Médio.
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A Polícia Militar do Pará 
(PMPA) torna público o resulta-
do final referente à habilitação 
dos candidatos do Concurso 
Público para Admissão ao Cur-
so de Adaptação de Oficiais do 
Quadro Complementar e do 
Quadro de Oficiais de Saúde.
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áreas não ultrapassem 300ha. 
A I N estabelece alguns requi-
sitos que deverão ser adota-
dos para simplificar aquelas 
atividades, entre os quais, 
determina que as atividades a 
serem desenvolvidas deverão 
ser aquelas consideradas de 
baixo impacto ambiental. A 

Instrução também não autoriza 
a supressão vegetal ou queima 
controlada; não isenta o pro-
prietário da necessidade de ob-
tenção de AUTEF; e ainda não 
isenta o proprietário da obriga-
toriedade de realização do CAR.
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Carimbó símbolo da cultura Regularização 
fundiária

O Instituto de Terras do Pará 
(ITERPA) torna pública a homo-
logação das sentenças proferidas 
nos autos de regularização fun-
diária não onerosa de terras nos 
municípios de Belém, Magalhães 
Barata, Capanema, Bonito, San-
ta Maria do Pará, entre outros.
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